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RESUMO
O presente estudo tem por objetivo a análise do conteúdo produzido pelo site “O Joio e 
o Trigo”, sobre a Nova Cesta Básica (Ministério da Fazenda, 2024), para compreender 
se o financiamento coletivo permite a produção de um jornalismo com rigor científico 
no  tocante  aos  assuntos  ligados  à  alimentação  e  saúde  coletiva.  Baseamos  nossa 
pesquisa na leitura de cenário e investigação de uma matéria, ancorados em estudos de 
autores como Paim (2017), Berger (2008) e Guimarães (2017). Observamos que a não 
presença  de  publicidades  permitiu  rigor  científico,  escuta  dos  lados  envolvidos  no 
debate e reflexão com enfoque no interesse coletivo e de saúde pública. 
PALAVRAS-CHAVE:  alimentação;  saúde  coletiva;  comunicação;  financiamento 
coletivo.

CORPO DO TEXTO
Sendo a alimentação e o risco do consumo de alimentos ultraprocessados um 

assunto caro à saúde pública brasileira, vemos um panorama nacional que se mostra 

cada  vez  mais  desafiador  à  adoção  de  hábitos  alimentares  adequados  e  saudáveis, 

conforme define o Guia Alimentar para a População Brasileira:

A alimentação adequada e saudável é um direito humano básico que envolve a 
garantia ao acesso permanente e regular, de forma socialmente justa, a uma 
prática alimentar adequada aos aspectos biológicos e sociais do indivíduo e que 
deve  estar  em  acordo  com  as  necessidades  alimentares  especiais;  ser 
referenciada pela cultura alimentar e pelas dimensões de gênero, raça e etnia; 
acessível  do ponto de vista  físico e  financeiro;  harmônica em quantidade e 
qualidade,  atendendo  aos  princípios  da  variedade,  equilíbrio,  moderação  e 
prazer; e baseada em práticas produtivas adequadas e sustentáveis. (Ministério 
da Saúde, 2006, p.8) 
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Entre os desafios enfrentados, tem-se as mudanças climáticas e os impactos na 

produção  de  alimentos,  conforme  apresentado  pelo  Relatório  do  Painel 

Intergovernamental sobre Mudança no Clima (IPCC para a ONU, 2024); a iminente 

reforma tributária  brasileira  (Ministério da Fazenda,  2024);  os malefícios do uso de 

agrotóxicos  pelo  agronegócio  brasileiro  (Lopes;  Albuquerque,  2018);  e,  o  lobby  da 

indústria alimentar (Baird,  2016);  e,  um país que enfrentou aumento nos índices de 

insegurança alimentar, principalmente entre 2018 e 2020 (FAO, 2024).Como estaria, 

então,  a  mídia  se  comportando  diante  desse  quadro  complexo?  Os  interesses  do 

agronegócio e da indústria estariam se sobrepondo ao interesse público na hora de se 

levar informação à sociedade?

Para compreender o caminho que está sendo percorrido pela mídia especializada 

em assuntos que perpassam a alimentação, o presente trabalho se deterá no material 

produzido pelo projeto jornalístico “O Joio e o Trigo”, que se apresenta como um site 

de jornalismo investigativo sobre alimentação, saúde e poder e que é viabilizado através 

do financiamento coletivo. O recorte se dará na utilização de conteúdo sobre a Nova 

Cesta  Básica  Nacional,  sancionada  via  Decreto  n°  11.936,  de  5  março de  2024.  O 

objetivo será analisar se sua produção consegue abarcar o interesse coletivo e social e se 

sobrepor aos interesses econômicos do agronegócio e da indústria alimentar e, portanto, 

produzir um conteúdo com rigor científico. 

Para  tanto,  metodologicamente,  optamos,  inicialmente,  por  uma  leitura  de 

cenário sobre comunicação, saúde e os reflexos da Nova Cesta Básica na alimentação 

brasileira.  No  segundo  momento,  para  compreender  e  exemplificar  se  o  interesse 

público é melhor abraçado pelo jornalismo financiado coletivamente ou não, analisamos 

a  matéria  “Governo  propõe  impostos  sobre  refrigerantes”4,  observando  como  seu 

conteúdo  é  apresentado  e  se,  de  fato,  tem o  caráter  informativo,  rigor  científico  e 

cumpre seu papel social. Por fim, refletir se o financiamento coletivo é um aliado na 

qualidade  da  informação,  visto  que,  em  teoria,  não  teria  interesses  econômicos  e 

políticos que poderiam se sobrepor aos interesses público e da saúde coletiva.

No  decorrer  das  últimas  cinco  décadas,  os  estudos  em  Comunicação  na 

América Latina tiveram seu maior desenvolvimento, pois é “entre o final dos anos 1960, 

início dos 1970, que se inaugura uma reflexão efetivamente latino-americana sobre a 

comunicação, pois as condições estruturais do subdesenvolvimento são consideradas e 

4 Notícia publicada no site O Joio e o Trigo, de autoria de João Peres, em 25 de abril de 2024.
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incorporadas na análise dos meios” (Berger, 2008, p. 3). Há, assim, uma reflexão maior 

sobre  as  diferenças  entre  o  norte  e  o  sul  global,  entendimento  sobre  as  diferenças 

socioculturais presentes em países como o Brasil, as produções jornalísticas que seguem 

os  interesses  econômicos  e  políticos,  uma  descolonização  do  pensamento  sobre 

comunicação e produção, o jornalismo de denúncia e se destacam os estudos culturais 

com ênfase em “refletir sobre o papel dos meios de comunicação na constituição de 

identidades” (Escosteguy, 2008, p. 11). 

Outro  ponto  importante  a  ser  considerado,  ao  se  levantar  questões  de 

comunicação, jornalismo, saúde e ciência, no Brasil, é que “domínio da mídia cresce de 

forma exacerbada, passando a ser considerada o quarto maior segmento econômico do 

mundo, maior fonte de informação e acúmulo de poder, capaz de construir realidades” 

(Guimarães et al,  2017, p.106) e,  assim, “a mídia dissemina discursos com sentidos 

informativos, mas que, em seus processos interpretativos do público que alcança podem 

influenciar  práticas  em  saúde  e  viabilizar  interesses  diversos,  criando  falsas 

necessidades” (Guimarães et al, 2017, p.106).

Concomitantemente,  os  hábitos  e  comportamentos  da  população  brasileira 

sofreram grandes mudanças e o  Ministério da Saúde (2005) aponta que “nas últimas 

décadas as Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) passaram a liderar as causas 

de  óbito  no  país,  ultrapassando  as  taxas  de  mortalidade  por  doenças  infecciosas  e 

parasitárias (DIP) na década de 1980”. Dentre as DCNTs mais presentes no Brasil, por 

exemplo, as doenças cardiovasculares são apontadas como a principal causa de morte 

no país e uma das principais causas no mundo. Segundo os especialistas, “grande parte 

dessas ocorrências poderiam ser evitadas com mudanças no estilo de vida. Dentre essas 

mudanças, podemos incluir a melhora do hábito alimentar”. (Camarneiro et al., 2018).

Historicamente, outros problemas enfrentados são as cargas tributárias seletivas 

sobre alimentos (Peão; Alves, 2020) e as desigualdades agrária e de produção no país 

(Aquino; Gazolla; Schneider, 2018). Portanto, o estabelecimento de uma Nova Cesta 

Básica,  que  prioriza  alimentos  in  natura  e  taxação  de  alimentos  ultraprocessados, 

mostra-se  como  um  passo  importante.  Contudo,  enfrenta  as  fortes  pressões  do 

agronegócio e da indústria alimentícia, que privilegia seus ganhos aos interesses sociais 

e de saúde pública, ao realizarem verdadeiros lobbies sobre as decisões do Governo e de 

produções na mídia tradicional (Baird, 2016).
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Diante deste cenário, podemos pensar sobre a análise da produção jornalística do 

“O Joio e o Trigo”, mantidos via financiamento coletivo realizado por seus leitores, e 

que se descrevem como um veículo 

que aceita  e  valoriza  a  utopia.  Que busca descolonizar  o  imaginário para 
construir saídas. Que se pauta por valores, e não por pessoas, forças político-
partidárias  ou  econômicas.  Que  assume  a  necessidade  de  o  jornalismo 
dialogar com novas linguagens e outras áreas do conhecimento (O Joio e o 
Trigo, 2024).
 

Já,  ao  analisar  a  matéria  “Governo  propõe  imposto  sobre  refrigerantes”5,  as 

características primeiras do site ficam evidentes. O texto começa com um detalhamento 

da proposta de criação de um imposto sobre refrigerantes e alimentos ultraprocessados, 

com a fala do atual ministro da Fazenda Fernando Haddad, responsável pelo projeto de 

lei, que esclarece o motivo da escolha do tributo, levando em consideração dados da 

Organização Mundial da Saúde (OMS).

Num segundo momento,  traz  informações sobre a  reação dos presidentes  do 

Senado  e  da  Câmara  Legislativa  e  abre  espaço  para  a  exposição  de  opinião  da 

Associação Brasileira da Indústria de Alimentos (Abia), que tem um posicionamento 

aparentemente preocupante aos interesses da saúde coletiva e se apresenta como  “um 

grupo  de  interesse  especial  que  utiliza  seu  significativo  poder  econômico  para 

influenciar decisões governamentais em seu favor” (Mariath; Martins, 2020, p. 1).

Como  forma  de  já  mostrar  um  posicionamento  preocupado  com  o  rigor 

científico e preocupação dos interesses coletivos, a matéria segue trazendo, em seguida, 

evidências científicas que apontam os riscos do consumo de alimentos ultraprocessados 

e  os  prejuízos  à  saúde  coletiva.  E,  enquanto  desmembra  os  embates  políticos  da 

aprovação do projeto de lei, abre espaço para a fala de associações ligadas à promoção 

de  saúde  e  para  dados  de  estudos  de  entidades  renomadas,  que  corroboram com a 

importância  da  criação  de  medidas  que  estimulem a  adoção  de  hábitos  alimentares 

saudáveis. 

Por fim, a matéria se detém sobre a Nova Cesta Básica proposta pelo Governo; 

seus avanços; a importância de ter se orientado pelo Guia Alimentar para a População 

Brasileira; uma reflexão sobre o que deveria ser melhorado; e, como afeta as diferentes 

camadas da sociedade.

5 Notícia publicada no site O Joio e o Trigo, de autoria de João Peres, em 25 de abril de 2024.
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Portanto,  ao  nos  debruçarmos sobre  a  proposta  do  “O Joio  e  o  Trigo” e  a 

matéria destacada, notamos a presença do rigor científico, de apuração, de escuta dos 

lados envolvidos e de reflexão, que é viabilizado pelo financiamento coletivo, pois não 

sofre pressões de anunciantes. No tocante aos hábitos alimentares, o princípio basilar da 

produção  de  conhecimento  leva  em  consideração  a  saúde  coletiva,  contribuindo, 

inclusive “para a incorporação de conhecimentos da saúde à cultura geral da população, 

com efeitos  complexos  na  relação dos  cidadãos  com os  profissionais  e  serviços  de 

saúde” (Paim; Rangel-S, 2017, p. 35).

Por fim, tais fatos corroboram com o argumento inicial deste trabalho de que a 

indústria alimentícia e o agronegócio acabam pressionando e perpassando, de forma 

velada,  os  interesses  coletivos,  as  evidências  científicas  e  a  reflexão  social,  em 

detrimento ao lucro, inviabilizando que informações mais completas e eficazes para a 

sustentação de uma saúde global cheguem à população. Sendo assim, o financiamento 

coletivo seria uma alternativa para a produção de conteúdo com rigor científico e que 

coloque em primeiro lugar o interesse coletivo e de saúde pública.  Contudo, em um 

outro  momento,  caberia  a  análise  de  como se  articulam perspectivas  ideológicas  e 

políticas na construção das narrativas. 
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